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DECISÃO MONOCRÁTICA

PROCESSO CIVIL –  AGRAVO DE INSTRUMENTO
– DECISÃO AGRAVADA QUE NEGOU PEDIDO DE
TUTELA  ANTECIPADA  –  AUSÊNCIA  DOS
REQUISITOS  DO  ART.  273  DO  CPC  –
MANUTENÇÃO –  RECURSO  MANIFESTAMENTE
IMPROCEDENTE  –  APLICAÇÃO  DO  ART.  557,
CAPUT, DO CPC – NEGATIVA DE SEGUIMENTO.

–  Assim  como  restou  decidido  na  interlocutória
agravada,  in casu não estão presentes os requisitos
necessários  à  antecipação  de  tutela,  que  foi
corretamente indeferida.

–  Desta  forma,  a  pretensão  do  autor/agravante  de
reformar  a  decisão  agravada  é  manifestamente
improcedente,  razão  porque  a  negativa  de
seguimento deste agravo é medida que se impõe.

VISTOS etc.

Cuida-se  de  agravo  de  instrumento interposto  por  GIHAN
KLEYTON SILVA FERREIRA em face da decisão interlocutória (fl. 75) que,
nos  autos  da  ação  de  obrigação  de  fazer  c/c  indenização  por  danos
morais por  ele  ajuizada  contra  TNL  PCS  S/A,  ora  agravada,  negou  seu
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pedido  de tutela  antecipada consubstanciado no restabelecimento de linha
telefônica anteriormente bloqueada.

Em suas razões, o agravante aduziu que seu plano OI 60 foi
alterado  automaticamente  para  um  OI  1250  sem  nenhuma
razão/comunicação no mês de julho de 2013. Disse que entrou em contato
com o recorrido para informar  que nunca solicitou a mudança de plano e,
entretanto,  este  bloqueou sua linha telefônica,  deixando-o incomunicável  e
prejudicando  seu  trabalho,  uma  vez  que  é  vendedor  e  suas  transações
comerciais dependem do uso do telefone.

Por  esses  motivos,  sustentou  haver  vício  na  prestação  dos
serviços e pediu  liminarmente a atribuição de efeito ativo (antecipação de
tutela recursal) para desbloquear o telefone e retirar seu nome dos cadastros
de proteção ao crédito. No mérito, pugnou pelo provimento deste recurso a
fim de reformar, em definitivo, a decisão agravada (fls. 02/08).

Juntou documentos obrigatórios e facultativos às fls. 09/76.

O pedido liminar foi negado às fls. 80/81.

Contrarrazões de fls. 89/94, pelo desprovimento.

Instada a se manifestar, a douta Procuradoria de Justiça não
opinou sobre recurso (fls.111/113).

É o relatório.

DECIDO

Conforme narrado, a análise recursal cinge-se em verificar se a
tutela  antecipada requerida preenche ou não os requisitos  do art.  2731 do
CPC e, em consequência, se a decisão agravada denegatória do pedido está
correta ou deve ser reformada como pretende o agravante.

Com efeito, não assiste razão ao recorrente, porquanto assim
como bem consignou a decisão recorrida, documentação colacionada não é
suficiente  à  formação  da  verossimilhança  das  alegações e  não  existe  a
alegada lesão grave ou de difícil reparação.

Ao contrário do que alega o recorrente, da leitura das faturas
de fls. 18/23 observa-se que não houve alteração de planos (Oi 60 para Oi
1250),  mas que são dois planos diferentes.  Logo,  os documentos não são

1 Art. 273. O juiz poderá, a requerimento da parte, antecipar, total ou parcialmente, os efeitos da
tutela  pretendida  no  pedido  inicial,  desde  que,  existindo  prova  inequívoca,  se  convença  da
verossimilhança da alegação e:

I - haja fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação; ou

II - fique caracterizado o abuso de direito de defesa ou o manifesto propósito protelatório do réu.
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capazes de provar inequivocadamente as razões do agravante, pelo que não
existe verosimilhança das alegações.

Por outro lado, o agravante sustenta que a negativação do seu
nome impede a obtenção de crédito, o que lhe causa graves prejuízos.

Todavia,  in  casu não  existe  nenhuma  prova  da  indevida
inscrição nos serviços de proteção ao crédito, porquanto o agravante apenas
alega, sem demostrar nada nesse sentido.

Portanto, ante a ausência dos pressupostos de concessão de
tutela  antecipada,  a  manutenção  da  decisão  agravada  é  medida  que  se
impõe, consoante bem se posiciona a pacífica jurisprudência pátria:

AGRAVO  DE INSTRUMENTO.  RESPONSABILIDADE  CIVIL.
AÇÃO  DECLARATÓRIA  E  INDENIZATÓRIA.  EMPRÉSTIMO
CONSIGNADO. ESTELIONATO. ANTECIPAÇÃO DE TUTELA.
SUSPENSÃO  DO  DESCONTO  AUTOMÁTICO  DAS
PARCELAS E  VEDAÇÃO  DE CADASTRO EM ÓRGÃO DE
PROTEÇÃO  AO  CRÉDITO.  AUSÊNCIA  DE  PROVA
INEQUÍVOCA. DECISÃO DENEGATÓRIA MANTIDA.

1.  Diante da ausência de prova inequívoca das alegações
iniciais, a confirmar suficientemente a ocorrência da fraude
relacionada ao contrato objeto do litígio, descabe conceder
de forma antecipada as tutelas requeridas.

2. Circunstâncias que revela ser prudente aguardar ao menos o
estabelecimento  do  contraditório.  Agravo  de  instrumento
desprovido.

(TJ-RS -  AI:  70054986989  RS  ,  Relator:  Eugênio  Facchini
Neto,  Data de Julgamento:  10/07/2013,  Nona Câmara Cível,
Data de Publicação: Diário da Justiça do dia 15/07/2013)

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  NEGÓCIOS  JURÍDICOS
BANCÁRIOS.  AÇÃO  ANULATÓRIA.  SUSPENSÃO  DOS
DESCONTOS EM FOLHA DE PAGAMENTO. ANTECIPAÇÃO
DE  TUTELA.  AUSÊNCIA  DE  VEROSSIMILHANÇA  DAS
ALEGAÇÕES INICIAIS.

A  concessão  da  tutela  antecipada  depende  da
verossimilhança das alegações iniciais, atestada por prova
inequívoca, nos termos do art. 273 do Código de Processo
Civil.

No caso concreto, a instituição financeira agravante apresentou
prova  documental  que  indica  a  existência  dos  contratos  de
empréstimo consignado.
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Assim, diante da ausência de prova inequívoca a amparar
o  pedido  de  suspensão  dos  descontos  em  folha  de
pagamento, é de ser revogada a decisão que antecipou os
efeitos da tutela.

Agravo de instrumento provido.

(TJ-RS -  AI:  70059394015  RS  ,  Relator:  Dilso  Domingos
Pereira,  Vigésima Câmara Cível,  Data de Publicação:  Diário
da Justiça do dia 07/05/2014)

DISPOSITIVO

Ante  o  exposto,  NEGO  SEGUIMENTO  AO  AGRAVO  DE
INSTRUMENTO e, por conseguinte, mantenho a decisão agravada por seus
próprios fundamentos.

P. I.

João Pessoa, 11 de novembro de 2014.

JOÃO BATISTA BARBOSA
Juiz de Direito convocado
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